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Resumo
O presente trabalho é um estudo histórico sobre as 
instituições sociais, começando com um esboço sobre a 
Idade Média, com ênfase na época da Revolução France-
sa, a fim de explanar o papel do Estado e do indivíduo 
na aplicação da pena até os dias de hoje, ressaltando as 
mudanças humanísticas no período do Renascimento, 
permitindo a observação das consequências irremediá-
veis posteriores a uma aplicação errônea. 
Palavras-chave: Instituições sociais − Prisão − Aplica-
ção da pena.
The sTaTe, The individual and The applicaTion 
of penalTies
absTRacT
This work is a historical study of social institutions, 
beginning with a sketch from the Middle Ages, with em-
phasis at the time of the French Revolution, to explain 
the role of the state and the individual’s application 
of the penalty until the present day, highlighting the 
changes in the humanistic Renaissance period, allo-
wing observation of irremediable consequences after a 
misapplication.
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inTRodução
O objetivo desse trabalho é demonstrar que, desde os 
tempos mais remotos, as instituições sociais têm uma gran-
de importância na sociedade e interferem diretamente na 
vida dos indivíduos e no funcionamento da sociedade. Por 
isso, têm de ser estudadas com cuidado, principalmente a 
respeito da aplicação da pena, que deve ser o mais objetiva 
e eficaz possível.
Para tanto, será desenvolvido, na seção I, o conceito de 
instituições sociais. Cabia a elas organizar os indivíduos em 
determinados grupos, que seriam submetidos às atividades 
disciplinares e às regras da própria instituição, assim como 
às externas. Tais regras tinham como base a vigilância, ge-
rando assim um ambiente de educação ou reeducação pau-
tado no controle das ações do homem. Ressalta-se, ainda, a 
diferença entre as instituições sociais e comunitárias, já que 
nem sempre tiveram um caráter jurídico, movido por regras 
de processo e procedimentos específicos. 
As instituições sociais tiveram sua origem nas institui-
ções comunitárias. Em sociedades primitivas, a ordem e a 
disciplina eram exercidas pelas famílias. As leis não eram 
escritas por legisladores ou por algum órgão de poder; elas 
surgiam das famílias. Existia uma crença inerente nos in-
divíduos, oriunda de uma “religião familiar”, que indicava a 
autoridade de cada um dentro da família, gerando assim a 
hierarquia respeitada. Com a evolução da história, os primei-
ros legisladores tiveram que respeitar essas leis das institui-
ções comunitárias – as famílias – e criar leis externas com 
base nas primeiras. Na seção II, aborda-se a parte histórica, 
começando pela Idade Média, numa época em que o poder 
de punir não era tarefa do Estado, e depois explanando a 
Revolução Francesa e as mudanças na forma de enxergar o 
homem, o que tornou as instituições mais humanizadas. Na 
seção III, o tema “instituição social” é inicialmente tratado 
de forma mais específica, abordando a forma prisão. Depois 
traça-se um esboço sobre a aplicação da pena, trazendo uma 
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breve explanação sobre os seguintes princípios: da legalida-
de, da isonomia, da proporcionalidade, da responsabilidade 
pessoal e da culpabilidade, da humanidade e de individua-
lização da pena.
Por fim, é importante ressaltar que a proposta desse tra-
balho não é esgotar o tema da ressocialização das instituições 
ou prisões, mas sim apontar os elementos que norteiam essa 
prática hoje, bem com sua evolução histórica.
1. insTiTuições sociais
1.1. conceito
Instituição social é a reunião de regras e procedimentos 
padronizados, socialmente aceitos e sancionados, com a fi-
nalidade de servir de instrumento de controle das atividades 
humanas. É um grupo de determinadas pessoas disciplinadas 
por normas internas.
A família é o modelo mais antigo de instituição, e é 
também o primeiro grupo social a que o indivíduo pertence, 
embora não seja composta por regras de processo, o que a 
torna uma instituição comunitária, e não social. Dentro dessa 
instituição, o indivíduo aprende naturalmente a obedecer a 
regras, respeitar certa hierarquia e lapidar seu comporta-
mento. Depois da família, temos como grandes exemplos de 
instituições sociais: igreja, colégio, hospício, hospital, lepro-
sário, quartéis etc.. Segundo Goffman:
As instituições totais de nossa sociedade podem ser, ‘grosso 
modo’, enumeradas em cinco agrupamentos. Em primeiro lugar, 
há instituições criadas para cuidar de pessoas que, segundo se 
pensa, são incapazes e inofensivas; nesse caso estão as casas 
para cegos, velhos, órfãos e indigentes. Em segundo lugar, há 
locais estabelecidos para cuidar de pessoas consideradas inca-
pazes de cuidar de si mesmas e que são também uma ameaça 
à comunidade, embora de maneira não-intencional; sanatórios 
para tuberculosos, hospitais para doentes mentais e leprosários. 
Um terceiro tipo de instituição total é organizado para proteger 
a comunidade contra perigos intencionais, e o bem-estar das 
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pessoas assim isoladas não constitui o problema imediato: 
cadeias, penitenciárias, campos de prisioneiros de guerra, 
campos de concentração. Em quarto lugar, há instituições es-
tabelecidas com a intenção de realizar de modo mais adequado 
alguma tarefa de trabalho, e que se justificam apenas através 
de tais fundamentos instrumentais: quartéis, navios, escolas 
internas, campos de trabalho, colônias e grandes mansões (do 
ponto de vista dos que vivem nas moradias de empregados). 
Finalmente, há os estabelecimentos destinados a servir de 
refúgio do mundo, embora muitas vezes sirvam também como 
locais de instrução para os religiosos; entre exemplos de tais 
instituições, é possível citar abadias, mosteiros, conventos e 
outros claustros. Esta classificação de instituições totais não 
é clara ou exaustiva, nem tem uso analítico imediato, mas dá 
urna definição puramente denotativa da categoria como um 
ponto de partida concreto. (2000, p. 17).
As instituições sociais têm finalidade e conteúdo per-
manentes, têm uma meta, são estruturadas, compostas por 
elementos humanos (integrantes do grupo), equipamentos, 
organização – autoridade e subordinação –, e comportamento 
baseado em valores de conduta que regulam as atitudes dos 
indivíduos. Sobre as instituições sociais, António Manuel 
Hespanha nos traz o esclarecimento de Hauriou:
Uma instituição é uma ideia de empreendimento que se realiza 
e dura juridicamente num meio social; para a realização desta 
ideia, organiza-se um poder que lhe procura órgãos próprios; 
por outro lado, entre os membros do grupo social interessado 
na realização da ideia produzem-se manifestações de comu-
nhão dirigidas pelos órgãos do poder e reguladas por regras 
de processo. (2001, p. 14).
O conceito de instituição social é composto por cinco 
elementos, quais sejam: juridicidade, grupo social, órgão 
de poder, apelo formal e controle. A juridicidade abrange a 
conformidade dos atos com as regras jurídicas, exigindo a 
observação de princípios gerais. À maneira romana, o pro-
cesso era dividido em duas partes: a primeira destinada a 
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esclarecer a questão de direito, outra destinada a averiguar 
a matéria de fato. 
Uma vez que a instituição social tem como escopo o con-
trole das atividades do homem, é preciso que existam elemen-
tos humanos que integrem um grupo social. Ou seja, pode-se 
dizer que o grupo social é a reunião de elementos humanos 
com um objetivo em comum. No entanto, este grupo só se tor-
nará uma instituição social se houver personalidade jurídica, 
se forem agregados a ele os outros elementos supracitados.
Para manter esses elementos humanos dentro da insti-
tuição social, há um apelo formal, a fim de criar uma espécie 
de subordinação. Os integrantes têm de obedecer a normas 
e procedimentos, regras de processo. Obedecidas as regras 
de processo, existe automaticamente uma relação de subor-
dinação, e o comportamento dos indivíduos é gerado a partir 
dessa disciplina que foi alcançada. Esclarece Foucault: “A 
disciplina ‘fabrica’ indivíduos; ela é a técnica específica de um 
poder que toma os indivíduos ao mesmo tempo como objetos 
e como instrumentos de seu exercício” (2005, p. 143).
Controle é o meio pelo qual o poder se mantém, e é 
gerado pela obediência a regras de processo impostas aos 
integrantes do grupo social. Sobre o controle, elucida Nor-
berto Bobbio:
Por controle social se entende o conjunto de meios de interven-
ção, quer positivos quer negativos, acionados por cada sociedade 
ou grupo social a fim de induzir os próprios membros a se con-
formarem às normas que a caracterizam, de impedir e desesti-
mular os comportamentos contrários às mencionadas normas, 
de restabelecer condições de conformação, também em relação 
a uma mudança do sistema normativo. (1998, p. 283).
As instituições sociais geram em toda a sociedade o que 
se pode chamar de violência simbólica. Além da disciplina 
outorgada aos indivíduos que estão submetidos à subordina-
ção deste grupo social, toda a sociedade sofre, de forma bas-
tante dissimulada, uma coação silenciosa. As pessoas objeto 
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do órgão de poder ficam expostas, a fim de criar um receio 
social de ser desobediente e ter que, como consequência, 
submeter-se à mesma disciplina a que o indivíduo exposto é 
submetido. No entanto, o indivíduo dominado por este medo 
não percebe que é vítima de coação, inclusive considera uma 
situação normal e inevitável e, por isso, jamais reage. É um 
medo interiorizado.
A violência simbólica é exercida por quem detém o poder. 
O poder simbólico permite transformar a visão do mundo. O 
objetivo é atingido de forma equivalente ao que se alcançaria 
pela força, ou seja, com o poder enérgico. Isso acontece por-
que ela gera na sociedade um efeito de mobilização; o poder é 
reconhecido, é usufruído em cima da crença dos indivíduos.
O órgão de poder é o objeto por meio do qual a institui-
ção social, constituída por seus outros elementos anterior-
mente mencionados, consegue exercer o controle e, assim, 
aplicar a disciplina desejada ao indivíduo. Sobre o poder, 
Norberto Bobbio ensina que:
Se o entendermos em sentido especificamente social, ou seja, 
na sua relação com a vida do homem em sociedade, o Poder 
torna-se mais preciso, e seu espaço conceptual pode ir desde 
a capacidade geral de agir, até à capacidade do homem em de-
terminar o comportamento do homem: Poder do homem sobre 
o homem. O homem é não só o sujeito mas também o objeto 
do Poder social. É Poder social a capacidade que um pai tem 
para dar ordens a seus filhos ou a capacidade de um Governo 
de dar ordens aos cidadãos. (1998, p. 933).
Dentro do estudo de instituições sociais, é importante 
explanar o conceito de panóptico. A palavra panopticon foi 
usada pela primeira vez no fim do século XVII por Jeremy 
Bentham, filósofo e jurista inglês. O panóptico é um sistema 
de vigilância, era um projeto de prisão-modelo e também 
serviu de base para outras instituições sociais.
Nessa penitenciária idealizada por Bentham, dentro de 
um edifício semicircular, os prisioneiros eram mantidos em 
celas individuais − uma do lado da outra, sem comunicação 
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entre si, em toda a volta do perímetro. No centro, um “aloja-
mento de inspeção”, com uma iluminação apropriada, possi-
bilitando ao inspetor ver sem ser visto, dando aos prisioneiros 
a falsa ideia de que eram vigiados ininterruptamente. Restava 
a eles, por conta dessa situação, a única possibilidade de 
obediência, objetivo inicial do panóptico. Segundo Davidson 
Sepini Gonçalves:
Todos os detalhes são pensados para atingir tal objetivo: dis-
posição circular do edifício, celas separadas, o apartamento 
do inspetor ocupando o centro, com total visão para as celas, 
uma área intermediária separando as celas do apartamento do 
inspetor, luminosidade que facilite a visão do inspetor e impe-
ça a visão do prisioneiro, ventilação, aquecimento das celas, 
as instruções, o trabalho, tudo tem como fim a excelência do 
processo. (2008, p. 58).
Ainda sobre o panóptico, Foucault narra:
Esse espaço fechado, recortado, vigiado em todos os seus pon-
tos, onde os indivíduos estão inseridos num lugar fixo, onde 
os menores movimentos são controlados, onde todos os acon-
tecimentos são registrados, onde um trabalho ininterrupto de 
escrita liga o centro à periferia, onde o poder é exercido sem 
divisão, segundo uma figura hierárquica contínua, onde cada 
indivíduo é constantemente localizado, examinado e distribuído 
entre os vivos, os doentes e os mortos – isso tudo constitui um 
modelo compacto do dispositivo disciplinar. (2005, p. 163).
Um dos efeitos fundamentais do panóptico é gerar no 
elemento humano um estado de visibilidade consciente e per-
manente que assegura o poder automaticamente, formando, 
assim, uma espécie de “autopoder”, que interioriza o compor-
tamento obediente no prisioneiro, que o traduz como se fosse 
um comportamento natural, e não resultado do panóptico.
Há ainda uma grande vantagem no modelo de Bentham: 
pode-se ter poucos inspetores para um número grande de pri-
sioneiros. Outrossim, é um controle que vai além do inspetor 
e do prisioneiro, uma vez que existe também a possibilidade 
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de inspeção das pessoas que trabalham diretamente com os 
prisioneiros, de modo a evitar atos que não façam parte de 
suas tarefas. E ainda é um controle que não é necessaria-
mente exercido apenas pelos encarregados da vigilância, pode 
ser exercido por quem encontrar um motivo para tal, ou seja, 
um familiar, um pesquisador, ou simplesmente um curioso, 
pois a inspeção é pública. Segundo Foucault:
Fazer com que a vigilância seja permanente em seus efeitos, 
mesmo se é descontínua em sua ação; que a perfeição do poder 
tenda a tornar inútil a atualidade do seu exercício; que esse 
aparelho arquitetural seja uma máquina de criar e sustentar 
uma relação de poder independente daquele que o exerce; en-
fim, que os detentos se encontrem presos numa situação de 
poder de que eles mesmos são os portadores. (2005, p. 166).
Neste caso, a vigilância é pouca e ao mesmo tempo ex-
cessiva. Pouca porque seria importante que os prisioneiros 
se soubessem vigiados, e excessiva porque depois de algum 
tempo, esses indivíduos não tem a necessidade de serem vi-
giados efetivamente, já que apenas a sensação de vigilância 
ininterrupta os faria dóceis e obedientes. Sobre a publicidade 
da inspeção, Davidson Sepini Gonçalves alude:
A inspeção pública é fundamental no projeto de Bentham, uma 
vez que estabelece uma situação de tranquilidade entre todos 
os que estão envolvidos no processo punitivo. Prisioneiros sa-
bem que não estão sujeitos aos abusos; os encarregados sabem 
que não correm o risco de serem denunciados injustamente; os 
parentes e amigos podem acompanhar o trabalho de recupera-
ção do prisioneiro e a sociedade pode avaliar constantemente 
o sistema. (2008, p. 59).
2. hisTóRico
2.1. idade média
A Idade Média teve início a partir da queda do Império 
Romano, em 476, e se estendeu até 1453, quando a cidade 
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de Constantinopla – capital do Império Bizantino – foi tomada 
pelos turcos. Para melhor classificação e entendimento de 
cada época, a Idade Média pode ser subdividida em dois pe-
ríodos: Alta Idade Média, do século V ao século X, época em 
que é possível verificar transformações que deram origem ao 
feudalismo; e Baixa Idade Média, do século XI ao século XV, 
quando o feudalismo entra em decadência e nasce o capita-
lismo. A ideia de que a Idade Média é a “Idade das Trevas” 
decorre dos fatos e acontecimentos negativos ocorridos nesse 
longo período, quais sejam, as guerras, as invasões bárbaras, 
as crises da agricultura, as epidemias, a imposição da Igreja, 
as desigualdades sociais etc.
A Igreja, após a queda de Roma, simbolizada pelo poder 
do papa, passou a ser a instituição mais influente no Ociden-
te. A religião sempre desempenhou uma função social indis-
pensável, uma vez que, nas crenças religiosas, os indivíduos 
são submetidos a obedecerem às normas sociais, além das 
normas internas, próprias de toda instituição social. 
Quanto à organização política, uma de suas forças era 
a limitação do poder real, atribuindo-se características à 
constituição política que a aproximariam de uma “república” 
ou “confederação de grandes senhores”, que não só eximiam 
suas terras à jurisdição real, como tinham poder decisivo 
no governo e na administração central, por meio de cargos 
palatinos e da participação no conselho real (cúria).
O clero era procedente da nobreza e desfrutava de gran-
de riqueza, em decorrência de doações, graças, heranças e 
esmolas; possuía extensas propriedades, bispados, mosteiros 
e paróquias. O clero submetia os camponeses à servidão e os 
obrigava a pagar o dízimo. Desta forma, a Igreja tornou-se a 
maior proprietária de terras no período feudal. Uma parte dos 
integrantes do clero era responsável pelas atividades intelec-
tuais. Em uma sociedade atormentada pela insegurança, os 
indivíduos eram levados a se dedicar à religião e a ter medo 
do castigo. Por conseguinte, o clero desfrutava de grande 
autoridade, exercida por meio de ameaças e duras penas, 
como penitências e excomunhão. 
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Sobre o poder da religião, Coulanges explica que: “Os 
homens dos tempos antigos estiveram submetidos a uma re-
ligião tanto mais poderosa sobre as suas almas quanto mais 
rude; essa religião ditara-lhes o direito, do mesmo modo que 
lhes dera instituições políticas” (2002, p. 332).
Os nobres eram guerreiros submetidos a uma hierarquia 
criada pela necessidade de se defenderem das invasões bár-
baras. Essa hierarquia compreendia desde simples cavaleiros 
até os mais poderosos: barões, viscondes, condes e duques. 
Em busca de segurança, os nobres se organizavam de modo 
que os que tinham menos recursos se submetiam aos mais 
fortes, a quem melhor pudesse defendê-los. A relação entre 
eles era de suserania e vassalagem. 
O suserano concedia um benefício – feudo – ao vassalo, e 
este, por juramento de fidelidade ou homenagem, tornava-se 
seu homem leal. O vassalo se comprometia com o conselho 
e o auxílio, bem como ofertava sua força quando era preci-
so. Outrossim, o vassalo tinha obrigações materiais: deveria 
encarregar-se do pagamento do resgate caso o suserano fosse 
feito prisioneiro, deveria contribuir para a compra do arma-
mento do filho primogênito do senhor, e também para o dote 
de sua filha quando esta viesse a se casar.
Os camponeses se submetiam à servidão, relação de tra-
balho característica da Alta Idade Média. Os servos, herdeiros 
do colonato romano, estavam presos à terra e eram obrigados 
a pagar impostos e prestar serviços, como a talha, a banali-
dade e a corveia. Os servos trabalhavam no manso senhorial, 
onde ficavam o castelo e as cavalariças, a fim cumprirem a 
obrigação denominada corveia.
A Igreja foi uma das poucas instituições que sobrevi-
veram à queda do Império do Ocidente. A ação da Igreja 
fundava-se na atuação do clero, que tinha como objetivo 
ministrar a religião para o povo. Na Alta Idade Média a Igreja 
serviu de elemento de unidade para o Ocidente europeu. O 
homem feudal vivia sob sua influência desde seu nascimento. 
Por meio do direito canônico, a Igreja tinha o poder de de-
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terminar o que eram heresias – práticas que se opunham à 
autoridade dogmática do papa – e de condenar os que fossem 
considerados heréticos. A sociedade devia obediência, e os 
rebeldes eram executados nas fogueiras.
2.2. Revolução francesa
No final do século XVIII a França era um país subme-
tido ao Antigo Regime. Era uma sociedade dominada pela 
aristocracia, conservava direitos feudais sobre a posse e a 
exploração da terra. Politicamente, o país era governado pela 
monarquia absoluta. A base econômica – capitalista – era 
mantida pela burguesia, por meio de impostos que susten-
tavam o Estado monárquico. Entretanto, os burgueses não 
faziam parte das principais decisões do governo. Inspirados 
pelas ideias iluministas e convencidos de sua importância 
social, reclamavam o direito à igualdade e à liberdade como 
condição essencial para o progresso do capitalismo.
O século XVIII é conhecido como o Século das Luzes, pois 
foi o momento em que surgiram novos modos de pensar o 
homem e o mundo, de acordo com mudanças já anunciadas 
pela secularização da Igreja. Houve um rompimento com a 
tutela teológica referente à natureza e ao natural, através 
da revolução cartesiana e das transformações científicas que 
dela decorreram.
Sobre o Século das Luzes, Falcon elucida que:
Dessa forma, o século XVIII representou, para a história da 
humanidade, um momento novo, no qual a primazia da razão 
elegeu o homem e suas virtudes como responsáveis pelo pro-
gresso material e técnico e pela descoberta de que essa nova 
experiência só pode alcançar seus objetivos se a liberdade de 
viver e pensar for o leito do novo caminho. Representado pela 
associação entre razão e liberdade, o Século das Luzes inau-
gurou uma nova forma de ver a humanidade, em que a igual-
dade foi a nova mestra das trocas e das virtudes humanas e a 
referência para todas as críticas ao domínio aristocrático das 
sociedades do Antigo Regime. (2006, p. 205). 
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A monarquia absolutista francesa, estruturada no direito 
divino, tinha o rei como representante de Deus, conferindo-
lhe poder ilimitado em todos os domínios: podia intervir na 
justiça, legislar, alterar os impostos sem consulta, bem como 
comandar o exército e a diplomacia. Na Assembleia dos Esta-
dos Gerais, único órgão consultivo da monarquia, o clero e a 
nobreza defendiam essa forma de governo a fim de preservar 
seus privilégios aristocráticos.
Contudo, a estrutura administrativa do país se arruinou 
pelo mau gerenciamento da monarquia. Sua eminente falência 
fez com que a burguesia começasse a fazer críticas e sugerir 
ideias de um novo governo, fundado no consentimento aos pode-
res limitados em uma sociedade pautada pela igualdade civil.
Quando Luís XVI ascendeu ao poder, em 1774, o país 
estava endividado em decorrência da Guerra dos Sete Anos. 
Na busca de uma solução, a monarquia se aproximou da 
burguesia por intermédio de Turgot, ministro das finanças de 
1774 a 1776. O novo ministro pretendia cortar os privilégios 
fiscais do clero e da nobreza para aumentar os recursos do 
Estado. Turgot encontrou resistência e por isso foi substi-
tuído por Necker, que levou a França a intervir na Guerra 
de Independência dos Estados Unidos a fim de recuperar as 
colônias francesas na Guerra dos Sete Anos. 
Entretanto, Necker não atingiu esse objetivo e recorreu 
a empréstimos para cobrir as despesas, aumentando a dívida 
pública. Por isso, Necker foi demitido. Como sucessor, veio 
Calonne, que, para manter a política do ministério anterior, 
criou um projeto de imposto sobre as terras da nobreza. No 
entanto, para torná-lo possível teria que ser aprovado pela 
Assembleia dos Notáveis, ou seja, os próprios privilegiados. 
O projeto não foi nem examinado e Calonne foi substituído 
por Brienne, que também encontrou resistência e se demitiu, 
gerando uma crise ministerial.
Após outra tentativa frustrada de acabar os privilégios 
fiscais, a burguesia proclamou-se em Assembleia Nacional, 
arrogando-se poderes para decidir sobre os impostos. O rei, 
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apoiado pelo clero e pela nobreza, não a reconheceu. Todavia, 
a burguesia queria mais, e passou a exigir uma constituição. 
Com o apoio de líderes reformistas, formaram uma aliança e 
transformaram a Assembleia Nacional em Assembleia Cons-
tituinte. O rei tentou resistir, mas a burguesia tinha a lide-
rança das camadas baixas de Paris, portanto tinha força para 
entrar em confronto e ocupou o Palácio militar dos Inválidos, 
roubando-lhe as armas. No dia 14 de junho de 1789, tomou 
a Bastilha, que era o último apoio militar de Luís XVI.
No dia 14 de julho uma multidão se dirigiu aos Inváli-
dos, onde se apoderou de mais de 32 mil fuzis, e em seguida, 
foi para a Bastilha. Burgueses da milícia conduziram cinco 
canhões, sendo que três deles foram postados ante a porta 
da fortaleza. Essa intervenção foi decisiva, baixou a ponte 
levadiça e o povo lançou-se ao assalto. O 14 de julho foi uma 
vitória da burguesia, um símbolo de liberdade, a ascensão de 
uma nova classe ao poder.
A burguesia, por meio da Assembleia Nacional, elaborou a 
Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, proclamando 
igualdade de todos perante a lei e destruindo definitivamente 
as estruturas do Antigo Regime. Sobre a Declaração dos Di-
reitos do Homem e do Cidadão, Comparato ensina que:
Démeunier afirmou, na sessão de 3 de agosto, que “esses di-
reitos são de todos os tempos e de todas as nações”. Mathieu 
de Montmorency repetiu, em 8 de agosto: “os direitos do ho-
mem em sociedade são eternos, […] invariáveis como a justiça, 
eternos como a razão; eles são de todos os tempos e de todos 
os países”. Pétion, que foi maire de Paris, considerou normal 
que a Assembleia se dirigisse a toda a humanidade: “Não se 
trata de fazer uma declaração de direitos unicamente para a 
França, mas para o homem em geral”. Foi Duquesnoy, porém, 
que explicou, com toda clareza, a razão do caráter universal 
da declaração que ia ser votada: “Uma declaração deve ser 
de todos os tempos e de todos os povos; as circunstâncias 
mudam, mas ela deve ser invariável em meio às revoluções. É 
preciso distinguir as leis e os direitos: as leis são análogas aos 
costumes, sofrem o influxo do caráter nacional; os direitos são 
sempre os mesmos. (2008, p. 134).
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E ainda:
O povo francês, convencido de que o descuido e o desprezo 
dos direitos naturais do homem são as únicas causas das 
desgraças do mundo, decidiu expor, numa declaração solene, 
esses direitos sagrados e inalienáveis, a fim de que todos os 
cidadãos, podendo comparar sem cessar os atos do governo 
com a finalidade de toda instituição social, não se deixem ja-
mais oprimir ou aviltar pela tirania; a fim de que o povo tenha 
sempre diante dos olhos as bases de sua liberdade e de sua 
felicidade; o magistrado, a regra de seus deveres; o legislador, 
o objeto de sua missão. (2008, p. 161).
Entretanto, o rei recusava-se a ratificar os decretos. 
Tomadas pela miséria, as massas populares e a burguesia 
invadiram o Palácio das Tulherias, sede da monarquia, e 
obrigaram o rei a sancionar os decretos. Em consequência, 
a nobreza migrou novamente para o Império Austríaco.
Com o escopo de preservar os princípios liberais na De-
claração de Direitos fundados na liberdade, na igualdade, na 
propriedade e na resistência à opressão, a burguesia elaborou 
a Constituição de 1791. Foi concebido um governo no prin-
cípio da separação de poderes imaginado por Montesquieu. 
O poder executivo era confiado à monarquia, mas o rei não 
tinha mais força que a lei. O poder legislativo era constitu-
ído por uma Assembleia inviolável e indissolúvel onde eram 
criadas as leis. Eleita por voto censitário, tinha o poder de 
fiscalizar os ministros, as finanças e a política estrangeira.
A alta burguesia, resguardada no voto censitário, tomava 
o poder criando o Novo Regime para uma minoria de 4 mi-
lhões dos 25 milhões de franceses. Os direitos confinaram-se 
a uma minoria de proprietários e as massas foram margi-
nalizadas. Para superar a situação de falência do Estado, 
a Assembleia confiscou os bens da Igreja para emitir os as-
signats (papel moeda). No entanto, para isso foi necessário 
elaborar uma lei chamada constituição civil do clero, que 
submetia o Estado pela cobrança de impostos. O clero, então, 
se dividiu: o baixo clero jurou a Constituição, tornando-se o 
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clero juramentado; e o alto clero, apoiado pelo papa, opôs-
se, tornando-se o clero refratário. Esse fato foi agravado pela 
exclusão das massas do governo, o que havia transformado 
em impopular o novo governo. Em decorrência, a Assembleia 
se dividiu em várias tendências como: feuillants – partidários 
da monarquia constitucional; jacobinos – defensores da repú-
blica democrática; os girondinos – apoiando o governo liberal 
moderado; e os cordeliers – de extrema esquerda.
Essas dificuldades enfraqueceram o governo da Assem-
bleia, permitindo que Luís XVI tentasse fugir para o Império 
Austríaco com a intenção de organizar a contra-revolução. 
Entretanto, foi reconhecido em Varennes, sendo obrigado a 
voltar. Esse fato repercutiu nas cortes absolutistas europeias 
temerosas com a propagação da revolução e, em agosto de 
1791, Leopoldo II da Áustria e Frederico Guilherme II da 
Prússia assinaram a Declaração de Pillnitz, com o objetivo de 
oficializar uma ação militar contra a França revolucionária. 
A França foi invadida e a Guarda Nacional foi derrotada pelo 
exército prussiano, cedendo parte do território francês. 
A Assembleia, para resistir à invasão, buscou mobilizar 
as camadas populares por meio do Manifesto Pátria em Peri-
go. O duque Brunswick, que comandou o exército prussiano, 
ameaçava de morte quem resistisse à invasão ou ultrajasse a 
família real. Isso inflamou ainda mais o patriotismo do povo 
e gerou uma violenta insurreição em Paris. Criou-se, então, o 
governo da Comuna, que formou tribunais para julgar crimes 
da contra-revolução. Em decorrência, membros da nobreza e 
padres refratários foram aprisionados e executados.
Em setembro de 1792, as tropas austríacas foram defini-
tivamente vencidas pela resistência popular da localidade de 
Valmy. Em consequência, os franceses ocuparam a Bélgica 
e várias regiões às margens do rio Reno, com a intenção de 
evitar outros ataques. A Revolução foi salva, mas graças a 
uma nova constituição. A Assembleia foi substituída pela 
Convenção Nacional, que dava início à República.
Bluche narra: “A ‘República’, proclamada em 22 de se-
tembro, pode passar ao contra-ataque. No outono, a ofensiva 
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é geral. Os exércitos republicanos vão ocupar Savóia, Nice, 
os bispados alemães e a margem esquerda do Reno, a Bél-
gica (depois da vitória de Dumouriez sobre os austríacos em 
Jemappes em 6 de novembro)” (2009, p. 97).
Os eleitos para a Convenção Nacional agrupavam-se em 
três partidos: a gironda, constituída por representantes da 
grande burguesia, partidários dos ideais liberais, formava a 
direita; a montanha – ou os jacobinos –, representantes da 
pequena burguesia e dos sans-culottes, era partidária da jus-
tiça social, formando a esquerda; e a planície – ou o pântano 
–, também formada por representantes da burguesia, era 
um partido do centro, pois entre suas alianças temporárias 
oscilava entre esquerda e direita.
No início, sob oposição montanhesa, a Convenção Na-
cional foi liderada pelos girondinos. Entre suas principais 
decisões destaca-se a condenação de Luís XVI por traição, 
que depois foi guilhotinado. A condenação de Luís XVI mo-
tivou os impérios austríaco e russo e a Prússia a se unirem 
militarmente com a Inglaterra e a Holanda, que contestavam 
a ocupação francesa na Bélgica, formando a I Coligação. As 
derrotas na guerra e os conflitos internos precipitaram mani-
festações dos patriotas convictos, que exigiam medidas como 
a criação de um tribunal revolucionário contra os suspeitos 
e chefes girondinos, bem como de um exército revolucionário 
para defender o país. Essas reivindicações uniram as cama-
das baixas à Montanha (jacobinos), resultando na queda da 
Gironda em junho de 1793.
Os montanheses chegaram ao poder com ajuda dos sans-
culottes, no entanto, compuseram um governo que protegia a 
propriedade e mantinha o movimento popular dentro de limites 
restritos. No campo social, aboliram a escravidão nas colônias 
e confiscaram as terras dos nobres emigrados, transformando-
as em pequenas propriedades. No campo político, introduziram 
uma constituição democrática, assegurando para as camadas 
mais baixas participação mais ativa na vida do país.
A Vendeia foi vencida, mas Robespierre, principal mem-
bro do Montanha, pensava que apenas a ditadura poderia 
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preservar os ideais revolucionários. Para tanto, executou os 
opositores da extrema esquerda, os cordeliers, e os indulgen-
tes, críticos da ditadura. Em 40 dias foram executadas 1.376 
pessoas, entre elas o cientista Lavoisier. A ditadura disfarçada 
de democracia, as execuções e o intervencionismo na econo-
mia enfraqueceram Robespierre. Em consequência, no dia 27 
de julho a Convenção votou sua queda. Robespierre e mais 
dezenove partidários foram guilhotinados sem julgamento. 
O novo governo foi denominado termidoriano e liderado pela 
Planície. Para restabelecer a preponderância da burguesia, 
afastou do poder os sans-culottes e a pequena burguesia. 
O novo governo foi estabelecido sobre o princípio da 
separação dos poderes. O Legislativo era dividido entre o 
Conselho dos Quinhentos, cujos membros deveriam ter mais 
de 30 anos, e o Conselho dos Anciãos, com membros acima 
dos 40 anos. O Executivo era confiado a um Diretório eleito 
pelos Conselhos. Embora a Constituição do Diretório tivesse 
o objetivo de estabilizar o país, não conseguiu afastar os opo-
sitores: nobres emigrados monarquistas e os sans-culottes. Os 
primeiros tentaram um golpe, mas foram contidos pelo jovem 
general Napoleão Bonaparte. Das camadas populares, surgiu 
a liderança de Graco Babeuf, crítico da propriedade privada. 
Babeuf articulou a Revolta dos Iguais, a fim de derrubar o 
Diretório, mas foi vencido.
A essa situação instável, somou-se a corrupção e a in-
competência do governo diante da inflação dos assignats. 
Enquanto isso, a Rússia e o Império Turco se uniram mi-
litarmente com a Inglaterra e a Áustria para formarem a II 
Coligação contra a França.
O golpe fez a burguesia acreditar que um governo fun-
dado no Poder Executivo autoritário eliminaria as agitações 
contra-revolucionárias e a oposição popular e consolidaria a 
obra revolucionária liberal. Todavia, Napoleão usou o golpe de 
Estado para satisfazer suas próprias ambições, e em pouco 
tempo impôs ao país sua ditadura.
A Revolução Francesa significou a passagem da Idade 
Contemporânea, o fim da monarquia, a subida da burguesia 
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ao poder e o surgimento do capitalismo. No entanto, os ideais 
da Revolução não ficaram restritos à França; espalharam-se 
por toda a Europa e vieram para a América Latina. 
2.3. breve relato histórico das instituições
Os modelos de instituições conhecidos hoje surgiram 
a partir do formato criado pela Igreja para o controle das 
atividades humanas. A vigilância, a instituição social como 
meio de disciplina, conseguida por meio de sutis ameaças e 
castigos, bem como a utilização do poder simbólico e méto-
dos que lidam com o medo do indivíduo, tudo teve origem na 
Igreja da Idade Média.
A partir do século XVIII a burguesia se tornou-se a classe 
dominante e constituiu-se também um quadro jurídico co-
dificado, formalmente igualitário. O iluminismo, além de ter 
descoberto liberdades, também inventou disciplinas. Sobre 
as disciplinas, Foucault ensina que:
Aparentemente as disciplinas não constituem nada mais que 
um infradireito. Parecem prolongar, até um nível infinitesimal 
das existências singulares, as reformas gerais definidas pelo 
direito; ou, ainda aparecem como maneiras de aprendizagem 
que permitem aos indivíduos se integrarem a essas exigências 
gerais. (2005, p. 183).
Com base na abertura de penalidades já existentes e 
mecanismos de coerção, surgiu, no início do século XIX, a 
detenção como penalidade. A prisão marca, então, a possibi-
lidade de acesso à humanidade, uma vez que antes disso a 
punição acabava por ser muito mais severa e arbitrária. Se-
gundo Foucault: “Uma justiça que se diz ‘igual’, um aparelho 
judiciário que se diz ‘autônomo’, mas que é investido pelas 
assimetrias das sujeições disciplinares, tal é a conjunção 
do nascimento da prisão, ‘pena das sociedades civilizadas’” 
(2005, p. 195).
A partir do Renascimento as instituições tornaram-se 
mais humanas, pois foi um período em que houve, além de 
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mudanças significativas, política e economicamente, a valo-
rização de referências da antiguidade clássica, a transição 
da Idade Média para a Idade Moderna, mudanças baseadas 
em ideais humanistas. Sobre as mudanças trazidas com o 
Renascimento, Falcon ensina:
Sem dúvida, uma das marcas do Renascimento é a sua preo-
cupação com o homem e com tudo aquilo que pode favorecer 
ou negar sua felicidade e liberdade. Essa preocupação existiria 
mesmo que a leitura da Antiguidade Clássica não tivesse sido 
feita, e mesmo com a ausência do Humanismo. Assim, essa é 
a preocupação que identifica o traço moderno do Renascimento 
comparado à Idade Média, por exemplo, quando a preocupação 
concentrava-se em Deus. (2006, p. 79).
O absolutismo traz a ideia de um poder uniforme e ge-
ral do Estado, em vez do poder apenas do senhor feudal. A 
humanização e, por conseguinte, a reestruturação das insti-
tuições sociais que surge nessa época, são fruto do controle 
amplo que se instala. A partir dessa nova ordem trazida 
pelo Estado Moderno, o ordenamento jurídico sancionou as 
condutas não desejadas na sociedade, a fim de moldar uma 
pena proporcional à prática de tais condutas, o que variava 
de acordo com a gravidade ou o “clamor público”.
Os “reformatórios” – denominação que recebiam as insti-
tuições no início do século XVIII – eram incumbidos da tarefa 
de fazer cumprir as normas, assim como tentar ressocializar o 
indivíduo, reeducá-lo ao convívio em sociedade sem que esta 
sofresse mais prejuízos por manter um indivíduo inadequado 
em seu seio. As instituições se utilizavam de um exaustivo 
processo disciplinar, bem como de mecanismos decorrentes 
da consciência humana a fim de readequar qualquer indiví-
duo “desajustado”. Sobre o “reformatório”, Foucault explica 
que: “Esse “reformatório” integral prescreve uma recodifica-
ção da existência bem diferente da pura privação jurídica de 
liberdade e bem diferente também da simples mecânica de 
representações com que sonhavam os reformadores na época 
da ideologia” (2005, p. 199).
REVISTA DO CURSO DE DIREITO 
276 • Revista do Curso de Direito da Faculdade de Humanidades e Direito, v. 7, n. 7, 2010
Existem dois aspectos essenciais que merecem ser des-
tacados na história das instituições, quais sejam: as ações 
humanas seguem padrões de comportamento que se caracte-
rizam pela repetição, e, em decorrência dessa padronização, 
acontece o agrupamento dos indivíduos. Preso por um código 
de conduta, o indivíduo, que é parte desse grupo, reproduz 
o mesmo comportamento reproduzido pelos outros integran-
tes. À identidade do indivíduo são atribuídas características 
coletivas, ou seja, o indivíduo pode ser caracterizado a partir 
da aceitação de seu perfil coletivo.
3. a pRisão e a aplicação da pena
O formato de uma instituição social, ou seja, um grupo 
social, submetido ao controle de um órgão de poder, existe 
muito antes de existir a instituição prisão. A forma-prisão foi 
elaborada fora do aparelho judiciário, a partir de processos 
para dividir os indivíduos em grupos, a fim de classificá-los, 
codificar seu comportamento e submetê-los a uma visibilidade, 
torná-los dóceis e úteis. Sobre isso, Foucault elucida que:
A forma geral de uma aparelhagem para tornar os indivíduos 
dóceis e úteis, através de um trabalho preciso sobre seu cor-
po, criou a instituição-prisão, antes que a lei a definisse como 
a pena por excelência. No fim do século XVIII e princípio do 
século XIX se dá a passagem a uma penalidade de detenção, 
é verdade; e era coisa nova. (2005, p. 195).
O poder de punir é definido como função da sociedade, 
exercido igualmente sobre todos os seus integrantes. A de-
tenção é a pena por excelência, uma vez que parte de uma 
justiça que se diz igual para todos e um aparelho judiciário 
que se diz autônomo, mas que, na verdade, está sujeito a 
assimetrias disciplinares.
A privação da liberdade é uma forma simples de pena 
que atinge todos os indivíduos de maneira igualitária, pois é 
o único “bem” que tem o mesmo valor para todos. Isso faz a 
prisão parecer a maneira mais imediata e mais civilizada de 
todas as penas. Foucault explica que:
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Como não seria a prisão a pena por excelência numa sociedade 
em que a liberdade é um bem que pertence a todos da mesma 
maneira e ao qual cada um está ligado por um sentimento 
“universal e constante”? Sua perda tem, portanto, o mesmo 
preço para todos; melhor que a multa, ela é o castigo “iguali-
tário”. (2005, p. 196).
A prisão retira do condenado o seu tempo em liberdade, 
priva-o do convívio em sociedade. A prisão encarcera, treina, 
torna dócil, recobre a privação da liberdade e a transformação 
técnica dos indivíduos. No entanto, o objetivo principal não é 
a reeducação, é o castigo para o indivíduo que cometeu uma 
infração, lesando não só a vítima, mas a sociedade em geral. 
Beccaria explica que:
Alguns crêem igualmente que uma ação cruel, praticada, por 
exemplo, em Constantinopla, possa ser punida em Paris, pela 
abstrata razão de que quem ofende a humanidade merece toda a 
humanidade como inimiga, bem como a execração pública, como 
se os juízes vingadores o fossem da sensibilidade dos homens 
mais do que dos pactos que os ligam entre si. (2006, p. 82).
A prisão deve tomar conta do indivíduo em todos os as-
pectos: o treinamento físico, a aptidão para o trabalho e a sua 
atitude moral decorrente do seu comportamento cotidiano. 
Deve ser uma atividade disciplinar exaustiva, ininterrupta e 
incessante enquanto o indivíduo estiver submetido à pena.
Todavia, a prisão não atinge seu objetivo, que é reeducar. 
Não há como ressocializar um indivíduo, ou seja, ensiná-lo a 
viver em sociedade, privando-o desse convívio, isolando-o do 
meio social onde seu comportamento deveria ser lapidado.
Sobre a importância e a ineficácia da prisão, Foucault 
elucida que:
E se, em pouco mais de um século, o clima de obviedade se 
transformou, não desapareceu. Conhecem-se todos os inconve-
nientes da prisão, e sabe-se que é perigosa quando não inútil. E 
entretanto não “vemos” o que pôr em seu lugar. Ela é a detes-
tável solução, de que não se pode abrir mão. (2005, p. 196).
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Para que a prisão seja menos ineficaz, é preciso que a pena 
seja individualizada, que haja uma proporcionalidade entre o 
delito cometido e a pena aplicada. A pena deve ser o mais pró-
xima possível do delito e do indivíduo, a fim de ser o mais justa 
possível. Outrossim, a aplicação da pena deve respeitar alguns 
princípios, quais sejam, o princípio da legalidade, o princípio 
da isonomia, o princípio da proporcionalidade, os princípios 
da responsabilidade pessoal e da culpabilidade, o princípio da 
humanidade e o princípio de individualização da pena.
O princípio da legalidade, previsto no artigo 5º, XXXIX, 
da Constituição Federal, estabelece que: “não há crime sem 
lei anterior que o defina, nem pena sem prévia cominação 
legal”. Demonstra-se a limitação da sanção penal, afastando 
possível abuso ou arbitrariedade de quem aplica a pena. A 
anterioridade decorre desse princípio, uma vez que sem ele 
a reserva legal seria inútil, pois não teria validade exigir pre-
visão legal para que o crime possa existir se a figura típica 
pudesse ser criada após o fato.
Quanto à correlação do princípio da legalidade com a 
individualização da pena, Guilherme de Souza Nucci ensina 
que: “Dessa forma, para a individualização da pena dar-se 
de maneira legítima, é indispensável que haja pena cominada 
em lei de antemão, bem como sejam previstos, expressamen-
te, todos os critérios orientadores para sua quantificação e 
execução” (2005, p. 35).
O princípio da isonomia poderia ser explicado a partir 
do princípio da igualdade (“todos são iguais perante a lei, 
sem distinção de qualquer natureza…”, disposto no artigo 5º, 
caput). No entanto, tratar a partir da denominação de isono-
mia, pelo seu significado, torna o estudo mais abrangente e 
harmônico. Os indivíduos são natural e socialmente desiguais; 
dessa maneira nascem, crescem e morrem. E o direito tem 
de tratá-los igualitariamente, ou seja, prever em lei aspectos 
que possam assegurar a cada um o que é seu, e, inclusive, 
tratar desigualmente os desiguais e garantir que as diferenças 
naturais entre os destinatários da lei sejam respeitadas.
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Segundo Nucci,
No campo penal não é diferente. O legislador deve construir 
tipos penais incriminadores que valem a todos os brasileiros 
[…]. Assim, matar alguém é crime (homicídio) para qualquer 
indivíduo que delibere eliminar a vida alheia. Entretanto, sob 
diversas óticas, garante-se que diferenças possam existir. 
Aquele que mata em legítima defesa será tratado diferente-
mente, não sendo condenado, por se tratar de ato considerado 
necessário, logo, lícito. Então, nem toda pessoa que mata é 
consequentemente criminosa. E mais, quanto à aplicação da 
pena, consagra-se a isonomia. (2005, p. 38).
Considerando a proteção do Direito Penal em relação aos 
conflitos sociais, prever grandes penas para delitos considera-
dos de menor importância não teria o menor sentido, uma vez 
que a pena deve ser proporcional ao bem jurídico tutelado, 
levando em consideração a gravidade do delito. Os critérios 
de proporcionalidade adotados pelo legislador determinarão 
os limites da individualização da pena.
O artigo 5º, XLV, da Constituição Federal, estabelece os 
princípios da responsabilidade pessoal e da culpabilidade: “Ne-
nhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo a obri-
gação de reparar o dano e a decretação do perdimento de bens 
ser, nos termos da lei, estendidas aos sucessores e contra eles 
executadas, até o limite do valor do patrimônio transferido”.
Esses princípios são voltados aos males de uma época 
em que era considerada plausível e eficaz a punição de ami-
gos e parentes do condenado, sobretudo quando este fugia 
ou morria antes de ser castigado. Essa prática feria não só a 
proporcionalidade e a razoabilidade, como também o princípio 
da presunção de inocência e, principalmente, a dignidade da 
pessoa humana. Hoje a responsabilidade penal é sempre pes-
soal, por nenhum motivo ultrapassa a pessoa do condenado, 
a quem a sanção deve ser justa e merecida.
O princípio da culpabilidade decorre da dignidade da 
pessoa humana, garantia da Constituição Federal. Não existe 
crime sem dolo ou culpa, e, uma vez que a pena se relaciona 
REVISTA DO CURSO DE DIREITO 
280 • Revista do Curso de Direito da Faculdade de Humanidades e Direito, v. 7, n. 7, 2010
diretamente com o indivíduo que cometeu o fato criminoso, 
é necessário que se atenue com culpa ou dolo. Levando-se 
em consideração o princípio da intervenção mínima, o Direito 
Penal apenas deve ser utilizado como instrumento quando 
os outros recursos foram ineficazes, pois não se admite, em 
regra, o Direito Penal sem culpa. 
Segundo Guilherme de Souza Nucci: 
“[…] o princípio da culpabilidade inspira a caracterização do 
crime, fundamenta e limita a aplicação da pena, em atuação 
sincronizada com os fins aos quais se vincula, isto é, o de que 
a pena é personalíssima, não podendo ultrapassar a pessoa do 
delinquente e a medida da reprovação social por ele merecida” 
(2005, p. 43).
O princípio da humanidade consiste na obrigação do 
Estado de utilizar as normas do Direito Penal de forma be-
nevolente, a fim de proporcionar o bem-estar de todos na 
sociedade, bem como do condenado, que não devem ser ex-
cluídos porque delinquiram. 
A Constituição Federal, em seu artigo 5º, XLVII, determina:
XLVII - não haverá penas:
a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos 
do art. 84, XIX;
b) de caráter perpétuo;
c) de trabalhos forçados;
d) de banimento;
e) cruéis.
A alínea “e” – penas cruéis – pode ser considerada gênero 
do qual são espécies a pena de morte, de caráter perpétuo, os 
trabalhos forçados e o banimento. Entretanto, os castigos cor-
porais também podem ser entendidos como penas cruéis.
As condições carcerárias no Brasil são precárias, abando-
nadas, estabelecimentos lotados e fétidos, o que, na prática, 
já torna a pena uma crueldade. No entanto, cabe ao Estado 
zelar para que se cumpra a pena da forma mais humaniza-
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da possível, garantindo condições dignas para sobrevivência 
na prisão, o que não significa que o condenado deva ter um 
padrão superior ao dos indivíduos honestos que nunca co-
meteram delitos; quer dizer apenas que ao condenado deve 
ser mantido o seu status de pessoa humana.
O princípio de individualização da pena é previsto pela 
Constituição Federal, em seu artigo 5º, XLVI:
XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, entre 
outras, as seguintes:
a) privação ou restrição da liberdade;
b) perda de bens;
c) multa;
d) prestação social alternativa;
e) suspensão ou interdição de direitos.
A individualização da pena consiste em aplicar “justa e 
adequada sanção penal”, tornando o condenado único, indi-
vidualizado, diferente dos demais condenados. Isso evita a 
padronização da pena, a aplicação “mecanizada”, faz com que 
a pena proceda do juiz, ser pensante, e se afaste de qualquer 
injustiça de programa ou método pré-estabelecido.
4. conclusão 
Com base em todo o estudo histórico e jurídico supra ex-
planado, resta óbvio que as instituições sociais têm um papel 
importante na sociedade, qual seja, moldar o comportamento 
dos indivíduos em formatos pré-determinados, a fim de que 
sejam respeitadas as normas, bem como que seja garantida 
uma segurança contínua e ininterrupta à sociedade.
É o Estado, representante da sociedade, composta esta 
por indivíduos, que detém o poder de puni-los. Esse formato 
de punição, dentro da instituição, não é novo, nem o modelo 
mais eficaz, mas, quando comparado à época em que esse 
poder de punir não era do Estado, pode-se perceber que é, 
no mínimo, mais humanizado, apesar de ainda ser muito 
inferior ao desejado.
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Originariamente, a intenção de privar o indivíduo de sua 
liberdade é ressocializá-lo, reeducá-lo, fazer com que ele pa-
gue sua dívida com a sociedade e aprenda que quem comete 
tal conduta ilegal não pode conviver com os outros indivídu-
os que nunca cometeram nenhuma conduta condenável, os 
denominados “homens de bem”. 
No entanto, nem sempre a instituição cumpre seu obje-
tivo, pois, na maioria das vezes, por meio do clamor social, o 
ambiente que se cria é de vingança, o que pode influenciar na 
aplicação da pena. Além disso, a situação nos presídios não é 
das melhores: a higiene é precária, há superlotação – alguns 
presos têm que revezar o espaço no chão para dormir –, e a 
maioria dos detentos vive em ócio contínuo. Nada disso cola-
bora para a reeducação. Não há como ensinar um indivíduo 
a viver em sociedade num ambiente tão desumano. 
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